Comarca de Cordeiro - Vara Única
Juíza: Maria Daniella Binato de Castro
Processo nº 0000027-72.2010.8.19.0019
Trata-se de ação civil pública proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de PAULO RENATO GONÇALVES e INSTITUTO NACIONAL DE CONCURSO PÚBLICO - INCP, aduzindo, que foi apurado, em procedimento investigatório, que a Câmara de Vereadores de Cordeiro pagou ao 2º Réu (INCP) o valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) para realização de concurso público para preenchimento de 12 (doze) vagas, montante muito superior às contratações, com o mesmo objetivo, efetuadas pelas Câmaras Municipais dos Municípios de Trajano de Moraes e Santa Maria Madalena, indicando superfaturamento do serviço. Alega que, além do montante contratado, o 2º Réu (INCP) ainda se apropriou dos valores apurados com a taxa de inscrição do certame, no montante de R$ 6.219,00 (seis mil, duzentos e dezenove reais), sem que fizesse parte da proposta da empresa contratada no procedimento licitatório prévio. Requer a condenação dos réus às sanções previstas no art. 12, II, da Lei nº 8.429/92, para que seja ressarcido aos cofres públicos o montante de R$ 38.669,00 (trinta e oito mil, seiscentos e sessenta e nove reais) devidamente atualizado desde março/2004, bem como multa civil, suspensão dos direitos políticos do 1º Réu (Paulo) por 05 (cinco) anos e proibição do 2º Réu (INCP) de contratar com o Poder Público pelo mesmo prazo. Inquérito Civil às fls. 02/349. Decisão à fl. 351, determinando a notificação dos demandados, para oferecerem suas manifestações. Notificado o 1º Réu (Paulo), este não apresentou manifestação prévia, conforme certidão de fl. 355, verso. Notificado o 2º Réu (INCP), este apresentou manifestação prévia (fls. 357/374, acompanhada de documentos de fls. 376/408), intempestiva, consoante certidão de fl. 411, verso. Manifestação da Câmara de Vereadores do Município de Cordeiro às fls. 430/438, arguindo preliminar, sua incapacidade para figurar no polo passivo da ação, diante da ausência de personalidade jurídica, afirmando que tem interesse na elucidação da questão, atuando como litisconsórcio ativo do Ministério Público. Manifestação do Ministério Público à fl. 440. Decisão às fls. 441/443, recebendo a inicial de fls. 02/39, reconhecendo a ilegitimidade da Câmara Municipal de Cordeiro para figurar como parte interessada no presente feito, determinando a intimação do Município de Cordeiro para se manifestar nos termos do artigo 17, §3º da Lei 8.429/92. No mais, ratificando os demais termos da decisão de fls. 441/443. Contestação do 2º Réu (INCP), às fls. 482/504, aduzindo a tempestividade de sua manifestação prévia de fls. 357/374, e ainda, que não ocorreu qualquer irregularidade na organização do concurso. Contestação do 1º Réu (Paulo), às fls. 520/520, aduzindo prejudicial de prescrição, e no mérito, legalidade da contratação, ausência de superfaturamento e de prejuízo a ser ressarcido ao erário. Réplica às fls. 534/535 e 538/545. Despacho à fl. 536, reconsiderando parcialmente a decisão de fls. 411/413, tornando sem efeito a determinação constante do segundo parágrafo de fl. 441, verso, quanto ao desentranhamento da peça processual de fls. 357/374, eis que tempestiva. Despacho à fl. 549, determinando a retificação do polo passivo da demanda, conforme requerido pelo Ministério Público em relação ao 2º Réu (INCP), passando a constar a denominação atual Instituto Nacional de Concurso Público - INCP. E ainda, determinando a certificação pelo cartório quanto a apresentação de resposta pelo Município de Cordeiro, conforme requerido pelo Ministério Público. Certidão cartorária à fl. 550, certificando que o Município de Cordeiro não apresentou resposta à intimação de fl. 417, e ainda, após expedição de novo mandado de intimação (fls. 456/457, verso), o Município novamente não apresentou resposta. É o relatório. Passo a decidir. Inicialmente, quanto a prejudicial de prescrição arguida pelo 1º Réu (Paulo), esta não merece acolhida, uma vez que o que se busca na presente demanda é a condenação dos réus no ressarcimento aos cofres públicos de quantia superfaturada na realização de concurso público. Nessa ótica, aplica-se ao caso o disposto no artigo 37, § 5º, da Constituição Federal de 1988, o qual prevê a imprescritibilidade das ações visando ao ressarcimento ao erário em decorrência de ilícitos praticados. ´Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: § 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. Feito em ordem, sem nulidades ou irregularidades a sanar, não havendo necessidade de maior dilação probatória para o seu deslinde, já que a hipótese versada nos autos se amolda aos ditames do artigo 330, I, do CPC. Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público, sob a alegação de superfaturamento na contratação do 2º Réu (INCP) pelo 1º Réu (Paulo) para realização de concurso público para preenchimento de cargos no Município de Cordeiro. Encerrada a instrução, verifico que a parte autora não logrou êxito em comprovar os fatos constitutivos de sua pretensão. Isto porque, pelas provas produzidas nos autos, não restou inequívoco o ato de improbidade administrativa praticado pelos réus. O processo licitatório foi realizado, sendo aprovado pelo TCE, conforme documentos de fls. 18 e 26. Não existe nos autos prova que os réus tenham tido vantagem sobre o erário público com a realização do certame, e ainda, o 2º Réu (INCP) concorreu com outras duas empresas, sendo certo que sua proposta foi a melhor, consoante documentos de fls. 37/59. E ainda, a parte autora junta aos autos documentos de outras municipalidades acerca de concurso realizados por estas que culminaram em valor inferior ao certame contratado e organizado pelos réus, contudo, cumpre observar, que o concurso em tela, possuía um número maior de participantes e de vagas, assim, tendo um custo maior que os outros. O documento acostado a fl. 136 é no mínimo contraditório, posto que, no documento de fl. 26, o próprio TCE admite a submissão ao seu exame do processo de atos de admissão, decorrentes do concurso público em questão. Não obstante, tal situação por si só não leva crer que houve superfaturamento no contrato firmado entre os réus, haja vista que todos os valores foram apresentados de forma transparente nos autos. Outrossim, entendo que o pedido de ressarcimento da verba destinada à realização do certame é vago, caberia a parte autora, diante de suas convicções ter proposta ação visando a nulidade da licitação cumulada com a devolução do valor gasto com a organização do certame, o que a rigor se tornaria ainda mais complexo, uma vez, que ocorreu o concurso e os aprovados, pelo lapso temporal, já foram empossados. Como já foi observado, o acervo probatório trazido aos autos não se mostra suficiente para demonstrar os fatos constitutivos da pretensão da parte autora. Dessa forma, não há como se justificar provimento final favorável a parte autora. Assim, surge o consignatário lógico da improcedência dos pedidos autorais. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos autorais e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC. Sem custas e honorários, nos termos do artigo 18 da Lei 7.347/85. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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